
República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 767 de 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O 
D E T R I B U N A L S U P E R I O R D E D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n e l artículo 2 3 3 d e l a Constitución Política, e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de justicia", 
e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a 
Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O P I E D A D , d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s c o n t e n i d a 
e n e l A C U E R D O PSAA15-10422, a l d o c t o r JESÚS V I L L A B O N A B A R A J A S , 
i d e n t i f i c a d o c o n C . C . N o . 1 9 . 3 3 0 . 5 8 5 , e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a 
P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e B u c a r a m a n g a , e n 
r e e m p l a z o d e l d o c t o r L u i s E d g a r Albarracín P o s a d a , a q u i e n s e l e aceptó l a 
r e n u n c i a a l c a r g o e n p r o p i e d a d , a p a r t i r d e l 1 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

A C U E R D A : 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 768 de 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O 
D E T R I B U N A L S U P E R I O R D E D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n e l artículo 2 3 3 d e l a Constitución Política, e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", 
e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a 
Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O P I E D A D , d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s c o n t e n i d a 
e n e l A C U E R D O PSAA15-10422, a l d o c t o r R O D R I G O A L O N S O 
E C H E V E R R I JIMÉNEZ, i d e n t i f i c a d o c o n C . C . N o . 7 0 . 5 6 4 . 0 5 8 , e n e l c a r g o d e 
M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 
B u c a r a m a n g a , c a r g o c r e a d o m e d i a n t e A c u e r d o N o . P S A A 1 5 - 1 0 4 0 2 y 
m o d i f i c a d o p o r e l P S A A 1 5 - 1 0 4 1 2 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

C O M U N Í Q U E S E , P U B L Í Q U E ^ n S Ú M P L A S E 

JOSÉ L U I S B A R C E D O C A M A C H O 
P r e s i d e n t e ( E ) 

S e c r e t a r i a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 769 de 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O 
D E T R I B U N A L S U P E R I O R D E D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n e l artículo 2 3 3 d e l a Constitución Política, e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", 
e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a 
Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O P I E D A D , d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s c o n t e n i d a 
e n e l A C U E R D O PSAA15-10436, a l d o c t o r C A R L O S A N T O N I O 
B A R R E T O PÉREZ, i d e n t i f i c a d o c o n C . C . N o . 7 3 . 0 9 8 . 7 5 1 , e n e l c a r g o d e 
M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 
C a l i , c a r g o c r e a d o m e d i a n t e A c u e r d o N o . P S A A 1 5 - 1 0 4 0 2 y m o d i f i c a d o p o r 
e l P S A A 1 5 - 1 0 4 1 2 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

A C U E R D A : 

M P L A S E 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 770 de 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

POR E L C U A L SE H A C E EL N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O D E 
T R I B U N A L SUPERIOR D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", e n 
c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

PRIMERO: N O M B R A R e n E N C A R G O Y/O P R O V I S I O N A L I D A D , a l a d o c t o r a 
V I V I A N A M E R C E D E S M O R A V E R B E L , i d e n t i f i c a d a c o n C . C . N o . 5 1 . 7 4 6 . 5 3 5 , e n 
e l c a r g o d e M a g i s t r a d a d e l a S a l a C i v i l F a m i l i a d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o 
J u d i c i a l d e B a r r a n q u i l l a , e n r e e m p l a z o d e l a d o c t o r a María R o m e r o S i l v a , a q u i e n 
s e l e concedió l i c e n c i a n o r e m u n e r a d a h a s t a p o r d o s ( 2 ) años, a p a r t i r d e l 9 d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 6 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

A C U E R D A : 

COMUNÍQUESE, PUBLÍQ ÚMPLASE 

JOSÉ LUIS BARCEEÓ C A M A C H O 
P r e s i d e n t e ( E ) 

ARIS Q R j u q L A H E R 
S e c r e t a r i a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 771 de 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

POR E L C U A L SE H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O D E 
T R I B U N A L SUPERIOR D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", e n 
c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

PRIMERO: N O M B R A R e n E N C A R G O Y/O P R O V I S I O N A L I D A D , a l d o c t o r 
G U I L L E R M O JOSÉ MARTÍNEZ C E B A L L O S , i d e n t i f i c a d o c o n C . C N o . 
1 2 . 5 4 5 . 2 9 7 e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l 
D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, e n r e e m p l a z o d e l d o c t o r Jesús Ángel B o b a d i l l a M o r e n o , 
a q u i e n s e l e concedió l i c e n c i a n o r e m u n e r a d a h a s t a p o r d o s ( 2 ) años, a p a r t i r d e l 2 2 
d e e n e r o d e 2 0 1 6 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

COMUNÍQUESE, PUBLIQyESÉ Y CJJMPLASE 

JOSÉ L U I S BARCEDD C A M A C H O 
Presídeme ( E ) 

( D A M A R I S afajUEIJA H E R R E R A 
S e c r e t a r i a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N ° 773 de 2 0 1 6 

( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O 

D E T R I B U N A L S U P E R I O R D E D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n e l artículo 2 3 3 d e l a Constitución Política, e l n u m e r a l I o d e l 
artículo 1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", 
e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a 
Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O P I E D A D , d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s c o n t e n i d a 
e n e l A C U E R D O P S A A 1 5 - 1 0 4 2 0 , a l a d o c t o r a M A R C E L A A D R I A N A 

C A S T I L L O S I L V A i d e n t i f i c a d a c o n C . C N o . 5 1 . 7 7 7 . 2 1 1 , e n e l c a r g o d e 
M a g i s t r a d a d e l a S a l a C i v i l F a m i l i a d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o 
J u d i c i a l d e P a s t o , e n r e e m p l a z o d e l d o c t o r F a b i o Raúl López C h a v e s , a q u i e n 
s e l e aceptó l a r e n u n c i a e n p r o p i e d a d , a p a r t i r d e l I o d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

C O M U N Í Q U E S E , P U B L Í Q U E S É T & Ú M P L A S E 

J O S É L U I S B A R C E D O C A M A C H O 

Prae idewéjE) 

' D A M A R I S QfRJUftLA H E R R E R A 
S e c r e t a r i a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 774 D E 2016 
( 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

POR E L C U A L SE A C E P T A U N A DECLINACIÓN D E N O M B R A M I E N T O D E U N 
M A G I S T R A D O D E T R I B U N A L S U P E R I O R D E D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s e n l a 
Constitución Política y específicamente e n l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de 
Justicia", e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

Q u e l a S a l a P l e n a d e l a Corporación, r e u n i d a e n sesión o r d i n a r i a e l 2 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , nombró 
e n p r o p i e d a d a l d o c t o r J U A N P A B L O SUÁREZ O R O Z C O , e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a 
C i v i l E s p e c i a l i z a d a e n Restitución d e T i e r r a s d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 
A n t i o q u i a . 

Q u e m e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o e n l a Secretaría d e e s t a Corporación, e l 1 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 , e l 
S r . M a g i s t r a d o declinó a l n o m b r a m i e n t o q u e l e h i z o l a p l e n a r i a . 

Q u e e l d o c t o r SUÁREZ O R O Z C O , i g u a l m e n t e declinó d e c u a l q u i e r postulación p a r a s e r n o m b r a d o 
e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a C i v i l E s p e c i a l i z a d a e n Restitución d e T i e r r a s d e l o s T r i b u n a l e s 
S u p e r i o r e s d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e l país. 

Q u e e l artículo 2 0 4 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 señala q u e e l D e c r e t o 1 6 6 0 d e 1 9 7 8 continuará v i g e n t e e n 
l o p e r t i n e n t e , h a s t a t a n t o s e e x p i d a l a l e y o r d i n a r i a q u e r e g u l e l a c a r r e r a j u d i c i a l y e s t a b l e z c a e l 
régimen p a r a l a s s i t u a c i o n e s l a b o r a l e s a d m i n i s t r a t i v a s d e l o s f u n c i o n a r i o s y e m p l e a d o s j u d i c i a l e s , 
razón p o r l a c u a l e s p r o c e d e n t e h a c e r remisión a l o señalado e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 6 3 d e l 
D e c r e t o 1 6 6 0 e n c i t a , q u e señala d e m a n e r a t a x a t i v a q u e l a revocación d e l n o m b r a m i e n t o p r o c e d e , 
c u a n d o éste m a n i f i e s t e q u e n o a c e p t a . 

Q u e a n t e l a manifestación d e l d o c t o r SUÁREZ O R O Z C O , e s p r o c e d e n t e l a r e v o c a t o r i a d e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o d e n o m b r a m i e n t o . 

P o r l o e x p u e s t o , l a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

P R I M E R O : R E V O C A R e l N O M B R A M I E N T O e n P R O P I E D A D d e l d o c t o r JUAN P A B L O 
SUÁREZ O R O Z C O , i d e n t i f i c a d o c o n C . C . N o . 7 9 . 4 3 4 . 5 9 5 , e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a 
C i v i l E s p e c i a l i z a d a e n Restitución d e T i e r r a s d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 
A n t i o q u i a . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e sjp¿6municación. 

C O N S I D E R A N D O : 

A C U E R D A : 

C O M U N Í Q U E I E / Y C Ú M P L A 

JOSÉ L U I S B A R C E L O C A M A C H O 
Presídeme ( E ) 

S e c r e t a b a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 776 de 2016 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E A C E P T A U N A R E N U N C I A 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 
"Estatutaria de la Administración de Justicia", e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o 
e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o 
e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

P R I M E R O : A C E P T A R l a R E N U N C I A p r e s e n t a d a p o r e l d o c t o r JULIÁN 
S O S A R O M E R O i d e n t i f i c a d o c o n C . C . N o . 9 3 . 2 0 1 . 6 5 4 , a p a r t i r d e l 2 7 d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 6 , i n c l u s i v e , a l c a r g o q u e v i e n e e j e r c i e n d o e n p r o v i s i o n a l i d a d 
c o m o M a g i s t r a d o d e l a S a l a C i v i l E s p e c i a l i z a d a e n Restitución d e T i e r r a s d e l 
T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e Cúcuta y a u t o r i z a r l a dejación d e l 
c a r g o e n l a m i s m a f e c h a . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 777 D E 2016 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E R E V O C A U N N O M B R A M I E N T O 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s e n l a 
Constitución Política y específicamente e n l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de 
Justicia", e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

Q u e l a S a l a P l e n a d e l a Corporación, r e u n i d a e n sesión o r d i n a r i a e l 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 , 
declaró e l e g i d o e n p r o v i s i o n a l i d a d , d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s c o n t e n i d a e n e l A c u e r d o P S A A 1 5 -
1 0 3 7 9 , a l d o c t o r C a r l o s A n t o n i o B a r r e t o Pérez, e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a d e J u s t i c i a y 
P a z d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, e n r e e m p l a z o d e l d o c t o r José Aníbal 
Mejía C a m a c h o . 

Q u e e l 1 6 d e f e b r e r o d e l año q u e a v a n z a e l D r . B a r r e t o Pérez comunicó a l a C o r t e S u p r e m a d e 
J u s t i c i a q u e d e c l i n a b a y r e c h a z a b a e l n o m b r a m i e n t o . 

Q u e e l artículo 2 0 4 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 señala q u e e l D e c r e t o 1 6 6 0 d e 1 9 7 8 continuará v i g e n t e 
e n l o p e r t i n e n t e , h a s t a t a n t o s e e x p i d a l a l e y o r d i n a r i a q u e r e g u l e l a c a r r e r a j u d i c i a l y e s t a b l e z c a 
e l régimen p a r a l a s s i t u a c i o n e s l a b o r a l e s a d m i n i s t r a t i v a s d e l o s f u n c i o n a r i o s y e m p l e a d o s 
j u d i c i a l e s , razón p o r l a c u a l e s p r o c e d e n t e h a c e r remisión a l o d e s c r i t o e n e l n u m e r a l 5 o d e l 
artículo 6 3 d e l D e c r e t o 1 6 6 0 e n c i t a , q u e señala d e m a n e r a t a x a t i v a , q u e l a revocación d e l 
n o m b r a m i e n t o p r o c e d e , c u a n d o e l d e s i g n a d o n o tome posesión e n e l término p r e v i s t o p o r e l 
l e g i s l a d o r p a r a t a l f i n . 

Q u e e n v i r t u d d e l a manifestación d e l D r . B a r r e t o Pérez d e b e e n t e n d e r s e q u e p e s e a q u e e l 
d e s i g n a d o aceptó e l n o m b r a m i e n t o e n l o s términos q u e señala e l artículo 1 3 3 d e l a L e y 2 7 0 d e 
1 9 9 6 , q u e f u e c o n f i r m a d o e n sesión p l e n a r i a d e 2 8 d e e n e r o d e 2 0 1 6 , n o tomará posesión d e l 
c a r g o y p o r t a n t o e s p r o c e d e n t e l a r e v o c a t o r i a d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e n o m b r a m i e n t o . 

P o r l o e x p u e s t o , l a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

P R I M E R O : R E V O C A R e l N O M B R A M I E N T O E N P R O V I S I O N A L I D A D d e l d o c t o r C A R L O S 
A N T O N I O B A R R E T O PÉREZ, i d e n t i f i c a d o c o n l a cédula d e ciudadanía 7 3 . 0 9 8 . 7 5 1 e n 
condición d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a d e J u s t i c i a y P a z d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l 
d e Bogotá, r e a l i z a d o p o r l a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a e n sesión o r d i n a r i a d e 9 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e ^ c o r r m p i t a c i ó n . 

C O N S I D E R A N D O : 

A C U E R D A : 

C O M U N I Q U E S H Y \ C U M P L A: 

JOSÉ L U I S B A R C E L ® C A M A C H O 
P r e s i d e n t a ^ E ) 

D A M A R I S ORIÜELAUIERRE 
S e c r e t a r i a ! G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 778 D E 2016 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

POR E L C U A L SE R E V O C A U N N O M B R A M I E N T O Y SE A C E P T A U N A 
R E N U N C I A 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 
"Estatutaria de la Administración de Justicia", e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l 
R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n l o d e c i d i d o e n sesión 
d e l a f e c h a ; 

C O N S I D E R A N D O : 

Q u e l a S a l a P l e n a d e l a Corporación, r e u n i d a e n sesión o r d i n a r i a e l 2 8 d e e n e r o d e 
2 0 1 6 , nombró e n e n c a r g o y / o p r o v i s i o n a l i d a d a l d o c t o r Efraín F r a n c o Gómez, e n e l 
c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e 
Ibagué, e n r e e m p l a z o d e l d o c t o r A l i r i o Sedaño Roldán. 

Q u e e l d o c t o r F r a n c o Gómez manifestó q u e n o a c e p t a b a t a l n o m b r a m i e n t o . 

Q u e e l artículo 2 0 4 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 señala q u e e l D e c r e t o 1 6 6 0 d e 1 9 7 8 
continuará v i g e n t e e n l o p e r t i n e n t e , h a s t a t a n t o s e e x p i d a l a l e y o r d i n a r i a q u e r e g u l e 
l a c a r r e r a j u d i c i a l y e s t a b l e z c a e l régimen p a r a l a s s i t u a c i o n e s l a b o r a l e s 
a d m i n i s t r a t i v a s d e l o s f u n c i o n a r i o s y e m p l e a d o s j u d i c i a l e s , razón p o r l a c u a l e s 
p r o c e d e n t e h a c e r remisión a l o d e s c r i t o e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 6 3 d e l D e c r e t o 
1 6 6 0 e n c i t a , q u e señala d e m a n e r a t a x a t i v a , q u e l a revocación d e l n o m b r a m i e n t o 
p r o c e d e , "Cuando el designado manifieste que no acepta". 

Q u e e l d o c t o r Efraín F r a n c o Gómez, a d i c i o n a l m e n t e presentó r e n u n c i a , a p a r t i r d e l 
I o d e a b r i l d e 2 0 1 6 , a l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e 
D i s t r i t o J u d i c i a l d e Ibagué e n e l c u a l s e e n c u e n t r a v i n c u l a d o e n p r o v i s i o n a l i d a d . 
(Cargo creado con carácter permanente a partir del 1° de diciembre de 2015, mediante 
Acuerdo PSAA15-10402, modificado por el Acuerdo PSAA15-10412) 

A C U E R D A : 

PRIMERO: R E V O C A R e l N O M B R A M I E N T O E N P R O V I S I O N A L I D A D d e l 
d o c t o r EFRAÍN F R A N C O GÓMEZ, i d e n t i f i c a d o c o n l a cédula d e ciudadanía 
9 1 . 1 0 1 . 7 0 5 e n condición d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e 
D i s t r i t o J u d i c i a l d e Ibagué, e n r e e m p l a z o d e l d o c t o r A l i r i o Sedaño Roldán, r e a l i z a d o 
p o r l a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a e n sesión o r d i n a r i a d e 2 8 d e e n e r o 
d e 2 0 1 6 . 



S E G U N D O : A C E P T A R L A R E N U N C I A p r e s e n t a d a a p a r t i r d e l I o d e a b r i l d e 2 0 1 6 , 
i n c l u s i v e , p o r e l d o c t o r EFRAÍN F R A N C O GÓMEZ, a l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a 
S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e Ibagué, e n e l c u a l s e 
e n c u e n t r a v i n c u l a d o e n p r o v i s i o n a l i d a d . (Cargo creado con carácter permanente a partir 
áel 1° áe diciembre áe 2015, mediante Acueráo PSAA15-10402, modificado por el Acueráo 
PSAA15-10412) 



República d e Colombia 

C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 
S a l a P l e n a 

A C U E R D O N° 779 d e 2016 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O D E 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n e l n u m e r a l 1° d e l artículo 
1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", e n c o n c o r d a n c i a 
c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n 
l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O V I S I O N A L I D A D a l d o c t o r R I C A R D O RENDÓN 
P U E R T A i d e n t i f i c a d o c o n C . C N o . 1 9 . 3 0 8 . 3 8 5 e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a S a l a 
d e J u s t i c i a y P a z d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, e n r e e m p l a z o 
d e l d o c t o r José Aníbal Mejía C a m a c h o a q u i e n s e l e aceptó l a r e n u n c i a a p a r t i r d e l 
1 3 d e e n e r o d e 2 0 1 6 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

COMUNÍQUESE, PUBLÍQU£SÉY"fcÚMPLASE 

JOSÉ L U I S BARCELÓ C A M A C H O 
Presiderúe ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N ° 780 de 2 0 1 6 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

P O R E L C U A L S E H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O D E 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n e l n u m e r a l I o d e l artículo 
1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", e n c o n c o r d a n c i a 
c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n 
l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

A C U E R D A : 

P R I M E R O : N O M B R A R e n P R O V I S I O N A L I D A D a l a d o c t o r a M A R T H A L U C Í A 
S A L G A R R A N G E L , i d e n t i f i c a d a c o n C . C . N o . 6 3 . 3 1 7 . 4 0 5 , e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d a 
d e l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Ibagué, e n r e e m p l a z o 
d e l d o c t o r A l i r i o Sedaño Roldán, q u i e n h i z o dejación d e l c a r g o d e s d e e l 2 5 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 . 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

C O M U N Í Q U E S E , T O Ü E S E Y C U M P L A S E 

J O S É L U I S B A R C E I A ) C A M A C H O 
P r e s i d e n t e ( E ) 

dARIS O R J U E I Í A H E R R ] 
S e c r e t a r i a G e n e r a l ( E ) 



República de Colombia 

Corte Suprema de Justicia 
Sala Plena 

A C U E R D O N° 781 de 2016 
( 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ) 

POR EL C U A L SE H A C E E L N O M B R A M I E N T O D E U N M A G I S T R A D O D E 
T R I B U N A L SUPERIOR D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

L a S a l a P l e n a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
c o n f e r i d a s e n l a Constitución Política y específicamente e n e l n u m e r a l I o d e l artículo 
1 7 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 "Estatutaria de la Administración de Justicia", e n c o n c o r d a n c i a 
c o n l o d i s p u e s t o e n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l d e l a Corporación y d e c o n f o r m i d a d c o n 
l o d e c i d i d o e n sesión d e l a f e c h a ; 

PRIMERO: N O M B R A R e n P R O V I S I O N A L I D A D a l d o c t o r JAVIER DÍAZ 
V I L L A B O N A , i d e n t i f i c a d o c o n C . C N o . 1 9 . 4 6 1 . 0 2 0 , e n e l c a r g o d e M a g i s t r a d o d e l a 
S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e S a n G i l , p o r e l término q u e 
d u r e l a comisión e s p e c i a l c o n c e d i d a p o r l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r 
d e l a J u d i c a t u r a a l a d o c t o r a María T e r e s a García Santamaría. 

S E G U N D O : E s t e A c u e r d o r i g e a p a r t i r d e l a f e c h a d e s u comunicación. 

A C U E R D A : 


